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PROJETO DE LEI Nº 150/2026 
                                           

Altera os Anexos III-A, III-B, I-C e I-D da Lei Municipal nº 

9.626, de 03 de março de 2022 e suas alterações posteriores. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

Decreta: 

Art. 1º. Os Anexos III-A, III-B, I-C e I-D da Lei Municipal nº 9.626, de 03 de março de 

2022, considerando suas alterações posteriores, passam a viger de acordo com as tabelas 

constantes no Anexo Único desta Lei que disciplina sobre a remuneração dos servidores em 

atividade. 

Art. 2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da verba própria do orçamento 

vigente.  

Art. 3º. As alterações a que se referem o art. 1º desta Lei são relativas à revisão geral anual 

disciplinada no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, não importando, portanto, em 

reajuste real, mas em mera e parcial recomposição salarial.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir 

de 1º de maio de 2026.  

Salvador, 28 de abril de 2026 

 

 

CARLOS MUNIZ 

Presidente 

 

 

CLÁUDIO TINOCO     RICARDO ALMEIDA 

      1º Secretário                                                                       2º Secretário 
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JUSTIFICATIVA 

 

A alteração proposta aos Anexos III-A, III-B, I-C e I_D da Lei Municipal nº 9.626, de 03 

de março de 2022, que versa sobre o Plano de Cargos e Salários dos Servidores desta Casa, 

tem por objetivo atender aos ditames legais que margeiam e limitam as gestões públicas, 

especialmente no que tange aos orçamentos.  

 

Assim, devemos atender o que prevê esses atos normativos e a Constituição que vedam 

expressamente ultrapassar os limites prudenciais dos orçamentos públicos. De outro modo, 

é preciso considerar - e assim estamos fazendo, os servidores públicos que precisam desses 

reajustes para compensar as perdas inflacionárias, senão no todo, pelo menos em parte. 

 

As premissas de nossa gestão, quais sejam, o total acesso à Mesa Diretora e ao nosso corpo 

funcional diretivo, elegendo o diálogo aberto e verdadeiro como princípio de nossa gestão, 

se constituindo em balizadores primários de nossas ações, vem sendo seguidas à risca. 

 

Considerando a exposição de motivos que embasam a proposta apresentada, submetemos 

aos nossos Nobres Pares a presente proposição aguardando a sua aprovação. 

 

Salvador, 28 de abril de 2026. 

 

CARLOS MUNIZ 

Presidente 

 

 

CLÁUDIO TINOCO     RICARDO ALMEIDA 

   1º Secretário                                                                       2º Secretário 

 

 

 


